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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : OLEOPLAN S/A - ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RS052344
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. PIS 
COFINS. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO. 
PROCEDIMENTO ESPECIAL. PORTARIA MF 348/2014. 
ANTECIPAÇÃO DE VALORES 60 DIAS. DEMORA DO FISCO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL NESTA CORTE 
INCIDÊNCIA DO TEMA 1.003/STJ. APLICABILIDADE DO PRAZO DE 
360 DIAS PREVISTO NO ART. 24 DA LEI N. 11.457/2007. 
PRECEDENTE RESP N. 1.937.937/RS. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE 
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA FEDERAL.

I - Na origem, Oleoplan S.A. Óleos Vegetais Planalto impetrou 
mandado de segurança com pedido de liminar contra ato praticado 
por delegado da Receita Federal e Administração Tributária de Porto 
Alegra/RS - DERAT/RS objetivando a determinação à autoridade coatora 
para que se manifestasse no prazo de 5 dias quanto ao requerimento 
formulado pela impetrante no Procedimento Especial de Antecipação dos 
créditos veiculados nos pedidos de 
ressarcimento n. 01133.45904.060218.1.1.19-0307 e 
10408.71652.060218.1.1.18-8408 e, caso deferido, procedesse à liberação 
de 70% dos valores conforme determinado pela Portaria MF n. 348/2014 e 
Instrução Normativa RFB n. 1.497/2014, nos 5 dias subsequentes, com a 
devida correção monetária dos valores pela taxa SELIC.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial, determinando que o termo inicial 
da correção monetária considere o prazo de 360 dias previsto no art. 24 da 
Lei n. 11.457/2007. Na petição de agravo interno, a parte agravante afirma 
que o prazo é de 60 dias para início da incidência da correção monetária, 
nos termos da Portaria MF n. 348/2010.
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III - A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já teve 
oportunidade de apreciar a questão no julgamento do REsp n. 
1.937.937/RS, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, em circunstância 
fática regida pela Portaria MF n. 348/2010, mantendo o entendimento 
quanto ao prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 
11.457/2007 (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.937.937/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
24/6/2022.)

IV - No mesmo sentido, reconhecendo a aplicação do prazo de 
360 dias mesmo em procedimentos especiais de ressarcimento, as decisões 
monocráticas no REsp n. 1.913.965/SC, de relatoria da Ministra Regina 
Helena Costa, publicada em 26/3/2021 e no REsp n. 1.989.762/RS, de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5), publicada em 23/11/2022.

V - O precedente citado está amparado no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.767.945/PR, Tema n. 1.003, fazendo-
se necessária, portanto, a aplicação do mesmo entendimento ao caso ora em 
apreço, a fim de reformar o acórdão de origem no que considerou que a 
correção monetária incidiria a partir do prazo de 60 dias previsto na Portaria 
MF 348/2014, devendo ser considerado o prazo de 360 dias previsto no art. 
24 da Lei n. 11.457/2007.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. TRIBUTÁRIO. PIS 
COFINS. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE RESSARCIMENTO. 
PROCEDIMENTO ESPECIAL. PORTARIA MF 348/2014. 
ANTECIPAÇÃO DE VALORES 60 DIAS. DEMORA DO FISCO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL NESTA CORTE 
INCIDÊNCIA DO TEMA 1.003/STJ. APLICABILIDADE DO PRAZO DE 
360 DIAS PREVISTO NO ART. 24 DA LEI N. 11.457/2007. 
PRECEDENTE RESP N. 1.937.937/RS. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE 
DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA FAZENDA 
PÚBLICA FEDERAL.

I - Na origem, Oleoplan S.A. Óleos Vegetais Planalto impetrou 
mandado de segurança com pedido de liminar contra ato praticado 
por delegado da Receita Federal e Administração Tributária de Porto 
Alegra/RS - DERAT/RS objetivando a determinação à autoridade coatora 
para que se manifestasse no prazo de 5 dias quanto ao requerimento 
formulado pela impetrante no Procedimento Especial de Antecipação dos 
créditos veiculados nos pedidos de 
ressarcimento n. 01133.45904.060218.1.1.19-0307 e 
10408.71652.060218.1.1.18-8408 e, caso deferido, procedesse à liberação 
de 70% dos valores conforme determinado pela Portaria MF n. 348/2014 e 
Instrução Normativa RFB n. 1.497/2014, nos 5 dias subsequentes, com a 
devida correção monetária dos valores pela taxa SELIC.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao recurso especial, determinando que o termo inicial 
da correção monetária considere o prazo de 360 dias previsto no art. 24 da 
Lei n. 11.457/2007. Na petição de agravo interno, a parte agravante afirma 
que o prazo é de 60 dias para início da incidência da correção monetária, 
nos termos da Portaria MF n. 348/2010.

Documento eletrônico VDA38627896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 02/10/2023 16:22:49
Código de Controle do Documento: ccbf1961-c8dc-4e31-a18e-f00ba31fbd02



III - A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça já teve 
oportunidade de apreciar a questão no julgamento do REsp n. 
1.937.937/RS, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, em circunstância 
fática regida pela Portaria MF n. 348/2010, mantendo o entendimento 
quanto ao prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 
11.457/2007 (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.937.937/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
24/6/2022.)

IV - No mesmo sentido, reconhecendo a aplicação do prazo de 
360 dias mesmo em procedimentos especiais de ressarcimento, as decisões 
monocráticas no REsp n. 1.913.965/SC, de relatoria da Ministra Regina 
Helena Costa, publicada em 26/3/2021 e no REsp n. 1.989.762/RS, de 
relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF5), publicada em 23/11/2022.

V - O precedente citado está amparado no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia REsp 1.767.945/PR, Tema n. 1.003, fazendo-
se necessária, portanto, a aplicação do mesmo entendimento ao caso ora em 
apreço, a fim de reformar o acórdão de origem no que considerou que a 
correção monetária incidiria a partir do prazo de 60 dias previsto na Portaria 
MF 348/2014, devendo ser considerado o prazo de 360 dias previsto no art. 
24 da Lei n. 11.457/2007.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial, determinando que o termo inicial da correção monetária considere o 

prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que 

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 
TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 

RESSARCIMENTO. PROCEDIMENTO ESPECIAL. PORTARIA MF 348/2014. 
ANTECIPAÇÃO DE VALORES. 60 DIAS. DEMORA DO FISCO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL.

1. A Portaria MF nº 348, de 26 de agosto de 2014, instituiu procedimento especial 
para o ressarcimento de créditos de Contribuição para o PIS/Pasep, de Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), de que trata o art. 31 da Lei nº 12.865, de 9 
de outubro de 2013.
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2. O art. 2º da Portaria MF 348/2014 determina que a Receita Federal do Brasil tem o 
prazo de 60 dias para, analisadas as condições exigidas, antecipar o ressarcimento de 70% 
do valor pleiteado.

3. O descumprimento do prazo pelo Fisco caracteriza resistência ilegítima à 
antecipação dos créditos, o que torna devida a correção monetária(incidência, por analogia, 
da Súmula 411 do STJ).

4. Consoante entendimento firmado pelo STJ (Tema 1003), o termo inicial da 
correção monetária tem lugar somente após a fluência do prazo deque dispõe a autoridade 
fiscal que, no caso da Portaria MF nº 348, de 26 de agosto de 2014, é de 60 dias.

 
 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida, confira-se:

[...]
Com o devido respeito aos fundamentos da decisão agravada, resta bastante evidente 

ser estranho ao debate dos autos a previsão do art. 24 da Lei 11.457/07, definido por esta 
Corte Superior quando da análise específica do ressarcimento do crédito ordinário, 
inobstante os precedentes colacionados.

[...]
O caso autos trata do Procedimento Especial de Antecipação, disciplinado em 

legislação diversa, cujo prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento da obrigação está 
previsto no art. 2º da Portaria MF 348/2014, procedimento que em nada se assemelha com a 
análise de pedido de ressarcimento. Fosse o prazo do Procedimento Especial de Antecipação 
disciplinado pelo art. 24 da Lei 11.457/07, faria todo sentido o pretendido na decisão 
recorrida.

[...]
 

É o relatório.

 

VOTO

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

 
[...]
A questão dos autos cinge-se à mora da administração em analisar pedidos de 

ressarcimento de créditos de PIS e COFINS, postulados pelo procedimento especial 
regulamentado pela Portaria MF nº 348, de 26 de agosto de 2014 e ao cabimento da 
correção monetária, bem como o seu termo inicial.

De acordo com o art. 2º da Portaria MF 348/2014, a Receita Federal do Brasil tem o 
prazo de 60 dias para, analisadas as condições exigidas, antecipar o ressarcimento de 70% 
do valor pleiteado. Eis a redação do dispositivo:

Art. 2º A RFB deverá, no prazo de até sessenta dias contados da data do pedido 
de ressarcimento dos créditos de que trata o art. 1º, efetuar o pagamento de 70% 
(setenta por cento) do valor pleiteado por pessoa jurídica que atenda, 
cumulativamente, às seguintes condições:

I - cumpra os requisitos de regularidade fiscal para o fornecimento de certidão 
negativa ou de certidão positiva, com efeitos de negativa, de débitos relativos aos 
tributos administrados pela RFB e à Dívida Ativa da União administrada pela 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
II - não tenha sido submetida ao regime especial de fiscalização de que trata o 

art. 33 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos 36 meses anteriores à 
apresentação do pedido;

III - esteja obrigada a Escrituração Fiscal Digital - Contribuições (EFD -
Contribuições) e a Escrituração Contábil Digital (ECD);

IV - esteja inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em 31 de 
dezembro do ano anterior ao pedido, há mais de 24 meses;

V - possua patrimônio líquido igual ou superior a R$ 20.000.000,00 (vinte 
milhões de reais), apurado no balanço patrimonial informado na ECD apresentada à 
RFB no ano anterior ao do pedido de ressarcimento.

VI - tenha auferido receita igual ou superior a R$ 100.000.000,00 (cem 
milhões de reais), informada na ECD apresentada à RFB no ano anterior ao do 
pedido de ressarcimento; e

VII - o somatório dos pedidos de ressarcimento dos créditos de que trata oart. 
1º, protocolados no ano-calendário, não ultrapasse 30% (trinta por cento)do 
patrimônio líquido informado na ECD apresentada à RFB no ano-calendário anterior 
ao do pedido de ressarcimento.

§ 1º Para efeito de aplicação do procedimento especial de que trata esta 
Portaria, a RFB deverá observar o cronograma de liberação de recursos definido pela 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

§ 2º A retificação do pedido de ressarcimento apresentada depois do efetivo 
pagamento do ressarcimento na forma desta portaria, somente produzirá efeitos 
depois de sua análise pela autoridade competente.

§ 3º Para fins do pagamento de que trata o caput, deve ser descontado do valor 
a ser ressarcido, o montante utilizado em declarações de compensação apresentadas 
até a data do efetivo ressarcimento, no que superar 30% (trinta por cento) do valor 
pedido pela pessoa jurídica.

§ 4º Considera-se cumprida a exigência do disposto no inciso I do caput com a 
Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União - CND ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União -CPEND emitida 
em até 60 (sessenta) dias antes da data do pagamento. (Incluído(a) pelo(a) Portaria 
MF nº 392, de 04 de outubro de 2016)

Consoante informações prestadas pela autoridade impetrada, a análise das 
condições exigidas pelo art. 2º da Portaria MF 348/2014 foi concluída na data de 
04/05/2018 (Evento 19 - INF_MSEG1).

Portanto, restou demonstrado que o prazo de 60 dias previsto no art. 2º da 
Portaria MF 348/2014 foi descumprido pelo Fisco, o que configura resistência 
ilegítima ao aproveitamento de 70% do crédito pleiteado.
[...]
Diante desse contexto jurisprudencial, emerge a conclusão de que a correção 

monetária deve ter início somente após a fluência do prazo de que dispõe a autoridade fiscal 
que, no caso da Portaria MF nº 348, de 26 de agosto de 2014, é de 60 dias.

Conclusão
Procede, em parte, o apelo da União e a remessa necessária, para reconhecer a 

incidência da correção monetária a partir do 61º dia.

 

Contrariamente ao acórdão recorrido, a Segunda Turma do Superior Tribunal 

de Justiça já teve oportunidade de apreciar a questão no julgamento do REsp n. 

1.937.937/RS, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, em circunstância fática regida 

pela Portaria MF n. 348/2010, mantendo o entendimento quanto ao prazo de 360 dias 

previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007, conforme se verifica da fundamentação legal 

Documento eletrônico VDA38627896 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 02/10/2023 16:22:49
Código de Controle do Documento: ccbf1961-c8dc-4e31-a18e-f00ba31fbd02



do citado precedente:

 

Vê-se que a Corte de origem, ainda que tenha raciocinado com azo na leitura colhida 
do Tema 1.003/STJ, aplicou à espécie não o art. 24 da Lei 11.457/2007, mas sim o art. 2º da 
Portaria MF 348/2010.

Não obstante, colhe-se da leitura da ementa do REsp 1.767.945/PR que até mesmo 
aos requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 11.457/2007 é aplicável o 
prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir do protocolo dos pedidos.

No mesmo julgado, extrai-se que "a atualização monetária, nos pedidos de 
ressarcimento, não poderá ter por termo inicial data anterior ao término do prazo de 360 
dias, lapso legalmente concedido ao Fisco para a apreciação e análise da postulação 
administrativa do contribuinte".

[...]

Assim sendo, o entendimento do STJ fixou o prazo previsto no art. 24 da Lei 
11.457/07, mesmo quando em vigor outros diplomas normativos, conforme a 
fundamentação do julgado vinculante. Logo, é de se manter o mesmo raciocínio para o caso 
em apreço e, portanto, a decisão impugnada que deu provimento ao Recurso Especial para 
declarar que a correção monetária tem termo inicial apenas após a fluência do prazo de 360 
dias a contar do protocolo dos pedidos, mesmo nos casos de procedimento especial de 
ressarcimento.

(Voto do relator no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.937.937/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/6/2022.)

 

Confira-se a ementa do REsp n. 1.937.937/RS:

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RESSARCIMENTO ANTECIPADO DE CRÉDITOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
TERMO INICIAL. ART. 24 DA LEI 11.457/07. TEMA 1.003/STJ.

1. O Agravo Interno não procede, pois seus argumentos já foram devidamente 
refutados.

2. Como dito anteriormente, "a Primeira Seção desta Corte Superior, a respeito de 
créditos escriturais, derivados do princípio da não cumulatividade, firmou as seguintes 
diretrizes: (...) (c) 'Tanto para os requerimentos efetuados anteriormente à vigência da Lei 
11.457/07, quanto aos pedidos protocolados após o advento do referido diploma legislativo, 
o prazo aplicável é de 360 dias a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07)' 
(REsp 1.138.206/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/09/2010 - Temas 269 
e 270/STJ). (...) A atualização monetária, nos pedidos de ressarcimento, não poderá ter por 
termo inicial data anterior ao término do prazo de 360 dias, lapso legalmente concedido ao 
Fisco para a apreciação e análise da postulação administrativa do contribuinte. (...) 
Precedentes: EREsp 1.461.607/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 1º/10/2018; AgInt no REsp 
1.239.682/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 13/12/2018; AgInt no 
REsp 1.737.910/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 28/11/2018; AgRg 
no REsp 1.282.563/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
16/11/2018; AgInt no REsp 1.724.876/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 07/11/2018; AgInt nos EDcl nos EREsp 1.465.567/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 06/11/2018; AgInt no REsp 1.665.950/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/10/2018; AgInt no AREsp 
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1.249.510/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 19/09/2018; REsp 
1.722.500/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018; AgInt no 
REsp 1.697.395/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/08/2018; e 
AgInt no REsp 1.229.108/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/04/2018. TESE FIRMADA: 'O 
termo inicial da correção monetária de ressarcimento de crédito escritural excedente de 
tributo sujeito ao regime não cumulativo ocorre somente após escoado o prazo de 360 dias 
para a análise do pedido administrativo pelo Fisco (art. 24 da Lei n. 11.457/2007)'" (REsp 
1.767.945/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 6/5/2020, grifou-se).

2. "(...) a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça concluiu o julgamento dos 
EREsp 1.461.607/SC, consolidando o entendimento segundo o qual somente após decorrido 
o prazo de 360 dias previsto na Lei n. 11.457/2007, contado a partir do protocolo do pedido 
administrativo de ressarcimento, é que se pode considerar a demora injustificável a admitir a 
incidência de correção monetária dos créditos escriturais" (AgInt no AgInt no REsp 
1.622.878/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/8/2018, grifou-se).

3. Assim sendo, o entendimento do STJ fixou o prazo previsto no art. 24 da Lei 
11.457/07, mesmo quando em vigor outros diplomas normativos, conforme a 
fundamentação do julgado vinculante. Logo, é de se manter o mesmo raciocínio para o caso 
em apreço e, por consequência, a decisão impugnada que deu provimento ao Recurso 
Especial para declarar que a correção monetária tem termo inicial apenas após a fluência do 
prazo de 360 dias a contar do protocolo dos pedidos, mesmo nos casos de procedimento 
especial de ressarcimento.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.937.937/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 24/6/2022.)
 
 

No mesmo sentido, reconhecendo a aplicação do prazo de 360 dias mesmo em 

procedimentos especiais de ressarcimento, as decisões monocráticas no REsp n. 

1.913.965/SC, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, publicada em 26/3/2021 e 

no REsp n. 1.989.762/RS, de relatoria do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF5), publicada em 23/11/2022.

Ainda, conforme se nota, o precedente citado está amparado no julgamento do 

recurso representativo da controvérsia REsp 1.767.945/PR, Tema n. 1.003, fazendo-se 

necessária, portanto, a aplicação do mesmo entendimento ao caso ora em apreço, a fim de 

reformar o acórdão de origem no que considerou que a correção monetária incidiria a 

partir do prazo de 60 dias previsto na Portaria MF 348/2014, devendo ser considerado o 

prazo de 360 dias previsto no art. 24 da Lei n. 11.457/2007.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.968.463 / RS
Número Registro: 2021/0337677-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50202373120184047100

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OLEOPLAN S/A - ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RS052344

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - PROCEDIMENTOS FISCAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OLEOPLAN S/A - ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO
ADVOGADO : LUIS AUGUSTO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RS052344
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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